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PARECER JURÍDICO

Processo Administrativo ne 1465/2026.
lnteressadas: Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo; Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Social e Habitação; Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; e Secrêtâria Municipâl de Saúde.
Credenciamento de empresas especializadas para prestação de serviços de sonorização, iluminação, projeção
em painel de LED e divulgação mediante veículo equipado com sonorização. Procedimento auxiliar de
credenciâmento. Contratação direta por inexigibilidade de licitação. Art. 74, inciso lV, c/c arts. 78, inciso l, e
79, inciso t, da Lei ne t4.133/202L.

I . RELATóRIO

Trata-se de procêsso administrativo destinado à realização de credenciamento de empresas

especializadas para prestação de serviços de sonorização, iluminação, projêção em painel de LED e
divulgação mêdiante veÍculo equipado com sonorização, compreendendo locação e operação dos
respectivos equipamentos, parâ atendimento dâs necessidades dâ Secretaria Municipal de Educação, Cultura
e Turismo, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Habitação, Secretaria Municipal de Agricultura
e Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Saúde.

A contratação objetiva disponibilizar estrutura adequada para festividades, eventos

culturais, institucionais, sociais, agrícolas, ambiêntais e de saúde promovidos pelo Município, bem como
possibilitar a realização de campanhas educativas, prevêntivas, informativas e de orientação social, inclusive

mediante divulgação por carro de som.

Conforme as informaçõês encaminhadas, o processo encontra-se instruído com

requerimento administrativo; Documentos de Formalização dã Demanda - DFD das Secretarias participantes;

Estudo Técnico Preliminar - ETP ne 1465/2026; mapa de riscos; indicâções de dotaçôes orçamentárias;

Relatório de Pesquisa de Preços; e Termo de Referência.

Os DFDS demonstram a existência de demandã proveniente das quatro Sêcrêtârias

envolvidas, relaclonada à necessidade de sêrviços de sonorizâção, iluminação, projeção e divulgação

institucional, observadas as peculiaridades de atuação de cada unidade administrativa.

O Estudo Técnico Preliminar identifica como solução ã formação de rede de prestadores

especializados, mediante credenciamento, considerando a pluralidade, recorrência e possibilidade de

simultaneidade das demandas municipais, com contratação paralela e não excludente e distribuição dos

serviços mêdiântê sistema de rodízio.

O Termo de Referência, por sua vez, define o objeto, as especificações técnicâs, os

quantitativos estimados por Secretaria, os requisitos de contrêtação, â documentação de habilitação, as

obrigações das partês, a fiscalização, as sanções, os critérios de medição e pagamênto, o sistema de

distribuição das demandas e a estimativa financeira da contratação'

A estimativa constante do Termo de Referência corresponde ao valor global de R$

964.223,95 (trezentos e sessenta e quatro mil, duzêntos e vinte e três reais e noventa e cinco centavos) para

o período de 12 (doze) meses, tratando-se de quantitativo estimado, sem obrigação de suâ utilização intêgral

pela Administração, que deverá remunerar apenas os serviços efetivamente solicitados e êxecutados.
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Não foram encaminhadas, nesta oportunidade, a minuta do Edital de Credenciamento e a

minutâ do instrumento contratual destinado à formalização das contrataçõês dele decorrentes, circunstância

que será objeto de ressalva específica ao final desta manifestação.

É o breve relatório.

Vieram os autos para exame e parecer.

II . APRECIAçÃO JURíDICA

A presente manifestação limita-se ao exame jurídico-formal do procedimento pretendido,

com base nos documentos e informações constantes dos autos, sem substituir a avaliação técnica, a pesquisa

mercadológica, a definição dos quêntitativos, a aferição das especificações dos equipamentos ou o juÍzo

administrativo de conveniência ê oportunidade, matérias atribuídas aos setores técnicos e à autoridade

administrativa competente.

O controle prévio de legalidade encontra fundamento no ârt.53 da Lêi ne L4.133/2O27,

cabendo ao órgão de assessoramento jurídico analisar os elementos indispensáveis à contratação e expor, de

forma clara e objetiva, os pressupostos de fato e de diÍeito considerados.

1, Do ênquâdramento juÍídico do credenciamento

Nos termos do art. 37, inciso XXl, da Constituição da República, a licitãção constitui a regra

geral para as contratações realizadas pela Administração Pública, ressalvadas as hipóteses expressamente
previstas na legislação.

A Lei np L4.133/202L inclui o credenciamento entre os procedimentos auxiliares das

licitaçôes e das contratações, conforme art.78, inciso l.

Por sua vez, o art.74, inciso lV, da Lei ne L4.L33/2021. estabelece ser inexigível a licitação

nos casos de objetos que devam ou possam ser contratados por meio dê credenciâmento.

O aft. 79, inciso l, da mesma Lei admite o credenciamento na hipótese de contratação
paralela e não excludente, quando se mostrar viável e vantajosa para a Administração a realização de

contratações simultâneas em condições padronizadas.

No caso concreto, o Estudo Técnico Preliminar registÍa que as demandas municipais são

plurais e recorrêntes, podendo, inclusive, ocorrer simultaneamente, sendo interesse da Administração
formar um banco de empresas aptas à prestação dos serviços, submetidâs às mesmas condições e aos preços
previamente estabelecidos.

Não se pretende, portanto, selecionar um único prestador mediante competição de preços,

mas possibilitar que todos os interessados que âtendam às condições de habilitação e aceitem os preços

estabelecidos possam integrar o cadastro e ser convocados segundo critérios objetivos.
A situação mostra-se, em tese, compatível com a hipótese de contratação paralela e não

excludente prevista no art. 79, inciso l, da Lei ne L4,733/2021, sendo as futurâs contratações decorrentes do
credenciamento enquadráveis na inexigibilidade prevista no art. 74, inciso lV, da mesma Lêi.

2. Da instrução do processo de contÍatação dirêta
O afi. 72 da Lei ne L4.733/2O21 estâbelece que o processo de contratação direta,

compreendendo os casos de inexigibilidade e dispensa, deverá ser Instruído, entre outros documentos, com

formalização da demanda, estudo técnico preliminar e análise de riscos, quando cabíveis, termo de
referência, estimativã da despesa, demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários,
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parêcer jurídico, demonstração do atendimento dos requisitos de habilitação e qualificação, razão da escolha
do contratado, justificativa do prêço e âutorização da autoridade competente.

No caso examinado, foram apresentados Documentos de Formalização dâ Demanda pêlas
secretarias participantes, Estudo Técnico preliminar, mapa de riscos, pêsquisa de preços, dotações
orçamentárias e Termo de Referência, revelando a existência de planejâmento prévio destinado à
contratação.

O Estudo Técnico Preliminar identifica a necessidade administrativa, analisa a alternativa de
mercado, iustifica a escolha do credenciamento, aprêsenta os quantitativos estimados e estabelece a
intenção de utilização de sistema objetivo de rodízio entre os futuros credênciados.

O mapa de riscos iSualmente inteBra a fase preparatória, contemplando situações
relacionadas ao planejamento, à seleção e à futura execução dos serviços.

A documentação deverá, nâturalmênte, ser complementada ao longo do procedimento com
os demais atos nêcessários à formalização das futuras contratações, especialmente a habilitação dos
credenciados, a autorização da autoridade competente e os instrumentos jurídicos correspondentes.

3. Do Termo de RefeÍência

O Termo de Referência constitui documento cêntral da fase preparatória, devendo conter os
elemêntos necessários à adequada caracterizaçâo do objeto e das condições de execução da futura
contratação.

No caso concrêto, o Termo de Referência apresentado encontra-se relacionado
especificamente ao credenciamento objêto destês autos e define como objeto a prêstação de serviços de
fornêcimento, montagem, operação e suporte técnico de som, luz, painéis de LED e divulgação mediante
carro de som, destinados às atividadês, eventos culturais, campanhas educativas, informâtivas e ações
Institucionais promovidas pelo Município.

O documento divide o objeto em 06 (sêis) itens, abrangendo serviços de sonorização para

eventos de pêqueno, médio e grande porte, sonorização com projeção, sonorização e iluminação e
divulgação mediante carro de som, indicando as respectivas especificações e os quantitativos estimados por
Secretaria.

O Termo de Referência prevê vigência inicial de 12 (doze) meses, com prestação dos serviços

conforme a demanda da Administração Municipal, estabelecendo que a distribuição das solicitações entre os

credenciados ocorrerá mediante sistema de rodízio. Define, ainda, que os serviços dê sonorização,

iluminação e estrutura serão medidos por hora efetivamente trabalhada, assim como o serviço de divulgâção
por carro de som, devendo o pagamento ocorrer após â certificação da regular execução. O documento
também contempla exigências de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e

técnica, bem como a obrigação dê mânutenção dessas condições durante todâ a vigência do aiustê. Além

disso, disciplina âs obrigações da Administração e das empresas crêdenciadas, prevê a designação de

servidores responsáveis pela gestâo e fiscalização da execução, estâbêlece a possibilidade de aplicação das

sanções previstas na Lei ns 14.133/2021, trata das hipóteses relacionadas ao descredenciamento e indica as

dotações orçamentárias das Secretarias participantês.

Sob o aspecto jurídico-formal, o Termo de Referência contém elementos suficientes para

caracterizar a solução pretendida e disciplinar suas principais condições de execução.
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4. Da estimativa da contÍatação e da pêsquisa de preços

Nos termos da Lei ne 14.133/202L, a estimâtiva da despesa dêve êstar amparada em

pesquisa que demonstre a compatibilidade dos valores pretendidos com aqueles praticados no mercado.

o Relatório de Pesquisa de Preços apresentado apurou, para os seis itens, os valores

unitários de RS 273,33; RS 316,66; RS 385,66; RS 418,96; RS 777,00, e RS 55,00 por hora, conforme o

respectivo serviço.

Esses mesmos valores foram reproduzidos no Termo de Referência, que, considerando os

quantitativos estimados das quatro Secretarias, estabelecêu valor total estimado de RS 364.223,95

(trezentosesessentaequatromil,duzentosêvinteetrêsreaisenoventaecincocentavos),paraoperíodo
de 12 (doze) meses.

Portanto, verifica-sê correspondência entre o Relatório de Pesquisa de Preços e o Têrmo de

Referência.

5. Da distribuição das demandas entÍe os credenciados

O art, 79, parágrafo único, inciso ll, da Lei ne !4'!33/2021 exige a adoção de critérios

objetivos de distribuição da demanda quando não for possível a contratação imediata e simultânea de todos

os credenciados.

O Termo de Referência prevê expressamente que a distribuição dos serviços ocorrerá de

forma alternada e sequencial, mediante sistema de rodízio, buscando asseBurar isonomia, transparência e

impessoalidade entre os prestadores habilitados.

O critério revela-se juridicamente admissível. Entretanto, para evitar decisões discricionárias

durante a execução do credenciamento, o futuro edital deverá disciplinar de forma objetiva a formação da

ordem inicial dos credenciados, o procedimento de convocação, o prazo para manifestaçâo do prestador

convocado, as consequências da recusa ou impossibilidade justificada de atendimento, o posicionamento do

credenciâdo após a execução do serviço, o procedimento aplicável às demandas simultâneas, as hipóteses

excepcionais em que determinâdo prestador não possa atender às especificações particulares de

determinado evento e o registro das convocações realizadas.

Esses elemêntos são necêssários para assêgurar tratamento isonômico, impessoalidade,

transparênciâ ê possibilidadê dê controlê dâ distribuição dãs demandas.

6. Da publicidade e da permanência do credenciamento
Uma característica essencial do credenciamento é a possibilidade de ingresso de

interessados que satisfaçam as condições fixadas pela Administração durante o período estabelecido pelo

instrumento convocatório.

Assim, o futuro edital deverá observar a publicidade exigida pela Lei ne 74.133/2021 e

permanecer disponível aos interessados, permitindo o cadastramento pêrmanêntê de novos prestadores

durante sua vigência, observadas as condições e os procedimêntos definidos pela Administração.

O procedimento deverá assegurar que empresas em condições equivalentes sejam

submetidas às mesmas exigências de habilitação, aos mesmos valores e às mesmas condições de prestação.

7. Do Edital de Credenciamento

Embora o Termo de Referência estabeleça diversos parâmetros que deverão orientar o
procedimento, não foi apresentada para análise a minuta do Edital de Credenciamento.

Por essa razâo, não é possível, neste momento, afirmar a regularidade do instrumento

convocatório ou emitir juízo jurídico definitivo sobre suas cláusulas.
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Quando elaborado, o Edital de Credenciamento deverá guardar correspondência com o
Estudo Técnico Preliminar, com a pesquisâ de preços e com o Termo de Referência, disciplinando de forma
clara o objeto e os itêns passÍveis de credenciamento, as condições de participação, a documentação exigidâ
para habilitação e os preços previamente estabelecidos pela Administraçâo. Deverá prever, ainda, a forma e
o prazo para apresentação dos pedidos de credenciamento, a possibilidade de cadastramento permanentê
de novos interessados durante a vigência do procêdimênto, os critérios objetivos aplicáveis ao sistema de
rodízio e à distribuição das demandas, bem como as regras de convocação dos credenciados e as
consequências decorrentes de evêntual recusa ou impossibilidade dê atendimento. O instrumento deverá
também êstabelecer as condições de execução, medição, fiscalização e pagamento dos serviços, as
obrigações das partes, as sanções aplicáveis, as hipóteses e o procedimento de descredenciamento, o prazo
e as condições para formalização das futurâs contratações, a forma de publicidade dos atos praticados e as
demais regras necessárias ao funcionamento regular, transparentê, isonômico e impessoal do
credenciamento.

Consequentemente, a aprovação.jurídica do futuro edital não integra, neste momento, a
conclusão deste parecer.

8. Da minuta do instrumento contratuâl
Da mesma forma, não encontra-se nos autos, nêsta oportunidade, a minuta do instrumento

destinado a formalizar as futuras contratações decorrêntês do credenciamento.
A Lei ns t4.I33/2021 submete os contratos administrativos ao rêgime jurídico nela

estabelecido, devendo o respectivo instrumento observar, especialmente, as disposições dos arts.89 e
seguintes ê guardar correspondência com o edital, o Termo de Refêrência ê a contratação autorizâda.

No presente processo, portanto, a ausência da minuta impêde manifestação conclusiva
acerca de cláusulas como vigência, execução, pagamento, reajuste, fiscalização, obrigações, sanções,

extinção contratual e demais condições do ajuste.

Ressalta-se que a presente manifestação se limitâ ao exame jurídico-formal do
procedimento, com base nos documentos e nas informações constantes dos autos, não abrangendo
avaliação técnica das especificações dos equipamentos, aferição material dos quantitativos, pêsquisa

mercadológica, conveniência administrâtiva ou certificação da efetiva disponibilidade das dotações

indicadas, matérias que compêtem aos setores técnicos e à autoridade administrativa competênte.

t - coNclusÃo
Diantê do exposto, sob o aspecto jurídico-formal, opina-se pela viabilidade da adoção do

procedimênto auxiliar de credenciamento para o objeto pretendido, mediante contratação direta por
inexigibilidade de licitação, com fundamento no arl, 74, inciso lV, combinado com os arts. 78, inciso l, ê 79,

inciso l, da lei ns !4.L33/2021, considerando a natureza paralêla e não excludente das futuras contratações e

a necessidade administrativa de manutenção de diversos prestâdores aptos a atender às demandas da

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Turismo, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

Habitação, Secretaria Municipâl de Agricultura e Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Saúde.

A documentação apresentada demonstra a formalização da demanda, o planêjamento dâ

contratação, a análise de riscos, a realizaçâo da pesquisa de preços e a elaboração do Termo de Referência,

que estabelece o ob.ieto, quantitativos, condições de habilitação, execução, fiscalização, pagamento,
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É o parecer, salvo melhor juízo da autoridade gestora

Espumoso/RS, 09 de setembro de 2026.

/,
N ail,rns lí/e,*
Nadine Klein

Coordenadora da Assessoria Jurídica

1AB/RS 127.s39.

distribuição das demandâs e estimâtiva global de RS 364.223,95 (trezentos e sessenta ê quatro mil, duzêntos

e vinte e três reais ê noventa e cinco centavos), para o período de 12 (doze) meses.

O prosseguimento do procedimento fica, contudo, condicionado ao atendimento das

ressalvas consignadas neste parecet especialmente à juntada e análise jurídica da minuta do Edital de

Credênciamento e dâ minuta do instrumento contratual.

Após a elaboração e juntada desses instrumentos, recomenda-se o retorno do processo à

Assessoria Jurídica para o respectivo controle prévio de legalidade, previamente à publicação do edital.


